
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 652, de 2024.

De autoria dos Senhores Deputados Lucas Bove, Tenente Coimbra Fabiana Bolsonaro, Gil Diniz e Paulo Mansur, o Projeto de lei (PL) em epígrafe autoriza, com o objetivo de zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas, a utilização de tecnologias, tal como o uso de VPN, para acessar a rede social “X”.
Com efeito, segundo este PL, tendo por objetivo zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas, ficará autorizado às pessoas naturais e jurídicas, no Estado de São Paulo, o uso de tecnologias, tal como o uso “Virtual Private Network – VPN”, para acessar a rede social e aplicativo “X”.
Ademais, no Projeto de lei é citado o artigo 23, inciso I, da Constituição Federal, o qual estabelece que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios “zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas”.
Além disso, O Supremo Tribunal Federal (STF) impôs uma multa diária de 50.000,00 reais a pessoas físicas e jurídicas que utilizem redes privadas virtuais (VPNs) para acessar a plataforma “X”, anteriormente bloqueada, com o intuito de evitar subterfúgios tecnológicos que permitam a continuidade das comunicações. Entretanto, o uso de VPNs, amplamente adotado para proteger a privacidade e segurança digital, foi defendido como constitucional e essencial para o trabalho remoto.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não havendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.
Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 652, de 2024.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator


